
ABAIXO-ASSINADO
EM DEFESA DA UNIFICAÇÃO ENTRE MPU E JUDICIÁRIO NO SINTRAJUFE-RS

Nós, servidoras e servidores do Ministério Público da União (MPU) do Rio Grande do Sul, abaixo-
assinados, manifestamos pela presente nossa posição em defesa da mais ampla unidade entre trabalhadores do MPU e
do Judiciário Federal nas lutas que estão por vir. O contexto político atual de desvalorização e desmonte dos serviços
públicos  impõe  que  nos  organizemos  para  resistir,  o  que  só  é  possível  se  contarmos  com entidades  combativas,
independentes e representativas. As lutas de ambas as categorias, do MPU e do Judiciário, têm sido construídas sempre
lado a lado, seja nas greves por valorização que garantiram idêntica evolução salarial a ambas as carreiras, seja na
resistência aos ataques a direitos.

Reconhecemos no Sintrajufe RS (Sindicato dos Trabalhadores do Judiciário Federal no Rio Grande
do Sul) uma entidade que possui condições de defender seus filiados, representando-os junto às administrações locais e
atuando  também  com  destaque  nas  lutas  nacionais,  nas  diferentes  pautas  da  categoria  do  Judiciário  Federal.
Acreditamos que, seguindo o exemplo da categoria no DF e em estados como Alagoas, Maranhão e Mato Grosso do
Sul e, ainda, a própria Fenajufe – entidade nacional que conta com colegas do MPU em sua direção –, o melhor
caminho para concretizar  essa necessária unidade se  dará  por  meio da unificação de trabalhadores  do MPU e do
Judiciário em uma mesma entidade, que sairá fortalecida para os desafios que se colocam adiante.

Por estas razões, nos dirigimos à Diretoria do Sintrajufe RS para expressar nosso desejo de unificar
as lutas do MPU e do Judiciário em uma mesma entidade sindical. Para tanto, postulamos que o Sintrajufe RS autorize
o ingresso dos servidores do MPU lotados no RS em seu quadro de filiados.  Reivindicamos, igualmente, que os
servidores do MPU passem a participar da condução da entidade para todos os efeitos, organizando conjuntamente as
lutas de ambas as categorias, inclusive com representação na direção imediatamente após a concretização da necessária
unificação.

_________________, ______________________ de 2018.
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